
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Mensagem da Administração
Da Exigência Legal
Em atendimento à Lei 11.638 de 28 de dezembro de 2007 e à
deliberação N° 02 de 25 de março de 2015 da Junta Comercial
do Estado de São Paulo-JUCESP, a Gavilon do Brasil
Comércio de Produtos Agrícolas Ltda. (“Gavilon do Brasil”,
“GDB” ou “Companhia”) apresenta a Mensagem da
Administração em conjunto com suas Demonstrações
Financeiras (“DFs”), referentes aos exercícios fiscais findos
em 31 de março de 2016. Contexto Macroeconômico e
Posicionamento da Gavilon do Brasil: A Gavilon do Brasil,
atua na originação, exportação e comercialização local de
soja, farelo de soja e milho e na originação, armazenagem,
importação, exportação e comercialização local de trigo,
suportada por sua Joint Venture, a Moageira Irati Cereais S/A
(“Moageira JV”), uma parceria 50/50 estabelecida com a S/A
Moageira e Agrícola para originar e comercializar trigo de
qualidade no estado do Paraná. As atividades da Gavilon
no Brasil se iniciaram em 2001, ainda sob a égide do grupo
ConAgra. Em 2008, a partir da cisão da ConAgra e criação do
Grupo Gavilon (“Grupo”), a Companhia foi renomeada para
Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas Ltda. e,
subsequentemente em 2011, adquiriu 100% da Agriservice do
Brasil Consultoria de Negócios Ltda., fornecedora de serviços
integrados para a comercialização de grãos no Brasil, visando
impulsionar suas atividades em território brasileiro. Em 2013,
após a aquisição do Grupo Gavilon pelo conglomerado japonês
Marubeni, a Gavilon do Brasil atingiu 1,0 milhão de toneladas
de grãos exportados. Desde então, a principal meta da Gavilon
do Brasil tem sido se tornar um dos principais atores do
agronegócio no Brasil. Assim, mesmo em um ano marcado
pela instabilidade política e econômica, a GDB seguiu com o
seu plano de expansão em 2015/2016, abrindo cinco novos
escritórios regionais/filiais e estabelecendo a Moageira JV.
Além da sede, em São Paulo (SP), a Gavilon do Brasil está
presente nas principais regiões produtoras, com regionais/
filiais em Rio Grande (RS), Passo Fundo (RS), Paranaguá
(PR), Londrina (PR), Santos (SP), Uberlândia (MG), Rio Verde
(GO), Ilhéus (BA), Luís Eduardo Magalhães (BA), Sorriso (MT),

Palmas (TO), Balsas (MA) e Bom Jesus (PI). Na contramão do
cenário financeiro global, a Gavilon do Brasil, aproveitando-se
de condições de financiamento extremamente favoráveis com
outras entidades do Grupo e de linhas de crédito agressivas
oferecidas por bancos internacionais, obteve custo de
captação relativamente estável, fortalecendo sua posição
financeira, mesmo em um cenário de deterioração dos
fundamentos, aumento generalizado das taxas de juros e forte
consumo de capital de giro da Companhia, que deve perdurar
durante toda sua fase de expansão. Por fim, embora a
desvalorização do Real seja favorável à aquisições/
investimentos em ativos brasileiros por grupos/investidores
estrangeiros, a estratégia de não adquirir ou investir em ativos
fixos se mostrou bastante acertada, seja pela ausência de
custos fixos derivados, seja por permitir a contratação, em
termos à vista ou take-or-pay, de capacidade portuária e de
elevação em bases bastante competitivas, em especial no
Norte/Nordeste do país, onde investimentos em infraestrutura
portuária levados a cabo nos últimos anos culminaram em
capacidade ociosa. Ademais, a celebração de contrato de
take-or-pay de longo prazo no Porto de Santos (SP) contribuiu
sobremaneira para o pleno escoamento dos volumes
originados pela GDB, suportando o crescimento e as margens
da Companhia. A Gavilon do Brasil atua nos principais portos
brasileiros, incluindo Rio Grande (RS), Imbituba (SC), São
Francisco do Sul (SC), Paranaguá (PR), Santos (SP), Tubarão
(ES), Ilhéus (BA), Aratu (BA) e Itaqui (MA).
Informação Complementar - Gavilon do Brasil LTDA.
A Gavilon do Brasil é subsidiária integral indireta da Gavilon
Agriculture Investment Inc. (“Gavilon” ou GAI”), uma das
maiores originadoras e operadoras de grãos do mundo, em
especial nos EUA. Com sede em Omaha, Nebraska, atua em
todas as fases do agronegócio, da originação à distribuição,
passando pela armazenagem, logística e comercialização,
além de prestar serviços de gestão de riscos para clientes e
fornecedores. Subsidiária integral da Marubeni Corporation
(“Marubeni”), a Gavilon conta com mais de 300 instalações
e escritórios em todo o mundo e emprega cerca de 1.900
funcionários.

Resumo dos Resultados
A Companhia reportou crescimento de 577% da Receita
Líquida, atingindo R$ 1,78 bilhão, reflexo da abertura dos
escritórios regionais e filiais e do respectivo crescimento da
originação de grãos, atingindo 1,92 milhão de toneladas,
sendo 38% soja, 37% milho e 24% trigo, com crescimento de
mais de 9,0 vezes sobre o ano fiscal anterior. A Margem Bruta
atingiu 8,0%, em linha com a maior rentabilidade da originação
no interior quando comparada à originação no porto, principal
forma de atuação da Companhia anteriormente à abertura de
suas regionais e filiais. Em linha com a expansão da Margem
Bruta, mas ainda consequência (i) do modelo de negócios
da GDB, sem ativos permanentes e respectivos custos fixo
e de manutenção; (ii) da diluição dos demais custos fixos da
Companhia vis-à-vis o crescimento de volume e receita;
(iii) de ganhos de escala; (iv) baixo custo financeiro; e (v)
ganhos de eficiência, subsequentemente à criação de um
departamento nacional de logística, que gerencia e monitora
custos de frete, armazenagem e elevação em tempo real; o
EBIT atingiu R$ 103,1 milhões, com salto da Margem
Operacional para 5,84%. Por fim, a Moageira JV, formada no
4º trimestre do ano fiscal, em janeiro de 2016, fortaleceu o
programa de trigo da Companhia, contribuindo, via
equivalência patrimonial, com R$ 999 mil para o Lucro Líquido

da Gavilon do Brasil, que atingiu R$ 57,8 milhões com Margem
Líquida de 3,28%.

Compromisso Socioambiental: A Companhia, ciente de
suas responsabilidades socioambientais, tem colocado em
prática políticas e processos com o intuito de se alinhar às
melhores práticas de mercado, tornar seu negócio sustentável e
continuar contribuindo para o desenvolvimento do país, não
somente através da geração de empregos diretos, mas
também por meio de ações e benefícios adicionais com
relação aos seus colaboradores, fornecedores, clientes e meio
ambiente. Em 2015, a Gavilon do Brasil estabeleceu um Plano
de Participação nos Lucros (PLR) que engloba todo seu quadro

de colaboradores e distribuirá bonificação máxima a todos seus
colaboradores elegíveis ao plano, relativa ao ano fiscal findo
em 31 de março de 2016. Demais benefícios aos colaboradores
incluem, vale refeição, plano médico e odontológico, previdência
privada e convênio para empréstimos consignados. Estratégia
adotadas pela Diretoria para satisfazer, apoiar, recompensar e
reter colaboradores. Adicionalmente, a Gavilon do Brasil divulga
e orienta seus colaboradores sobre seu Código de Conduta
que, juntamente com outras políticas e orientações, visa, entre
outros: (i) manter o accountability de seus colaboradores, os

quais devem se responsabilizar pelas consequências de suas
ações e decisões, respondendo pelos impactos na Companhia,
sociedade, economia e meio ambiente, prestando contas às
instâncias internas de governança e demais partes interessadas
e declarando seus erros e medidas cabíveis para remediá-los;
(ii) comportamento ético, com base nos valores da honestidade,
equidade e integridade, perante as pessoas e o meio ambiente;
(iii) respeito pelos interesses dos stakeholders, ouvindo,
considerando e respondendo aos interesses destes; e (iv)
respeito pelo Estado de Direito, cumprindo integralmente as
leis e regulamentações municipais, estaduais e federais. O
Código de Conduta versa ainda sobre o relacionamento com
fornecedores e clientes, que deve ser próximo, justo e de
longo prazo, de forma a conquistar preferência e fidelização.
A Gavilon do Brasil atua em conformidade com a legislação
ambiental aplicável às suas atividades, ressaltando que não
está sujeita a licenciamento ambiental. A Companhia vem
implementando práticas no sentido de reduzir o consumo de
água, energia, papel e demais insumos administrativos, bem
como geração de resíduos, perdas e desperdícios, visando
o menor impacto possível ao meio ambiente.
Serviços Prestados por Auditoria Externa: A política de
atuação da GDB na contratação de serviços não relacionados
à auditoria de suas demonstrações financeiras junto aos
seus auditores independentes se fundamenta nos princípios
que preservam a independência do auditor. Estes princípios
consistem, de acordo com os princípios internacionalmente
aceitos, em: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio
trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no
seu cliente; (iii) o auditor não deve promover os interesses de
seu cliente; e (iv) o valor dos serviços cobrados do cliente não
deve causar dependência financeira dos auditores junto ao seu
cliente.
No exercício findo em 31 de março de 2016, a GDB contratou
a empresa de auditoria externa Ernst & Young Auditores
Independentes S.S., restringindo-se apenas a serviços de
auditoria e relacionados à auditoria.

A Diretoria

ATIVO Nota 31/03/2016 31/12/2014
(Não Auditado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 52.279 12.232
Instrumentos financeiros derivativos 23 109.379 140
Contas a receber de clientes 4 7.721 1.557
Estoques 6 342.605 21.087
Impostos a recuperar 7 4.807 347
Contas a receber de partes relacionadas 5 95.274 7.094
Outros ativos circulantes 454 665
Total do ativo circulante 612.519 43.122

Não circulante
Instrumentos financeiros derivativos 23 14.099 -
Investimentos 8 16.851 -
Imobilizado 2.875 1.759
Intangível 9 33.999 30.978
Total do ativo não circulante 67.824 32.737
Total do ativo 680.343 75.859

PASSIVO Nota 31/03/2016 31/12/2014
(Não Auditado)

Circulante
Fornecedores 11 321.252 3.808
Empréstimos e financiamentos 12 78.029 -
Obrigações fiscais 14 586 1.085
Obrigações trabalhistas 15 15.163 1.444
Instrumentos financeiros derivativos 23 66.640 140
Impostos de renda e contribuição

social a recolher 10.c 6.268 999
Adiantamentos de clientes 13 7.589 1.977
Total do passivo circulante 495.527 9.453
Não circulante
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 10.b 16.627 2.776

Instrumentos Financeiros Derivativos 23 907 -
Total do passivo não circulante 17.534 2.776
Patrimônio Líquido 17
Capital social 109.444 39.483
Adiantamento para futuro aumento de capital - 24.266
Ajustes acumulados de conversão 9.181 9.181
Lucros (prejuízos) acumulados 48.657 (9.300)
Total do patrimônio líquido 167.282 63.630
Total do passivo e patrimônio líquido 680.343 75.859

Balanço patrimonial exercícios findos em 31 de março de 2016 e 31 de dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 57.853 2.614
Despesas que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
Depreciação e amortização 673 111
Baixa de ativo imobilizado 207 -
Resultado de equivalência patrimonial (999) 849
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 3.245 72
Constituição para provisão de estoques 2.984 -
Imposto de renda e contribuições sociais diferidos 13.710 -

77.814 3.646
Aumento (redução) em ativos operacionais
Contas a receber (9.409) (1.629)
Estoques (324.502) (18.235)
Impostos a recuperar (4.460) (295)
Partes relacionadas (88.180) (9.714)
Instrumentos financeiros derivativos (123.338) -
Outros ativos 211 (507)

(549.678) (30.380)
Aumento (redução) em passivos operacionais
Fornecedores 317.444 3.452
Impostos e contribuições sociais a recolher 4.770 1.307
Salários e encargos sociais 13.719 539
Adiantamento de clientes 5.612 1.977
Instrumentos financeiros derivativos 67.407 -

408.952 7.274
Caixa utilizado nas atividades operacionais (62.912) (19.459)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imobilizado e intangível (5.017) -
Aquisição de investimento em não controlada (15.748) -
Caixa aplicado nas atividades de investimento (20.765) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos (147.350) -
Pagamentos de empréstimos 226.843 -
Pagamento de juros – empréstimos (1.464) -
Aumento de capital 45.695 28.732
Caixa gerado nas atividades de financiamento 123.724 28.732
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 40.047 9.272
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.232 2.960
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 52.279 12.232
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 40.047 9.272

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Receita líquida de vendas (Nota 18) 1.765.611 257.405
Custo das vendas (Nota 19) (1.623.643) (241.483)
Lucro bruto das vendas 141.968 15.922
Despesas gerais, administrativas e vendas (Nota 20) (39.660) (11.910)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 8) 999 (849)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (158) (37)
Lucro antes do resultado financeiro e do

imposto de renda e contribuição social 103.149 3.125
Receitas financeiras (Nota 21) 266.598 12.312
Despesas financeiras (Nota 21) (288.170) (11.824)
Resultado financeiro (Nota 21) (21.572) 488
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 81.577 3.613

Imposto de renda e contribuição social corrente (10.014) (999)
Imposto de renda e contribuição social diferido (13.710) -
Total de imposto de renda e contribuição

social (Nota 10.a) (23.724) (999)
Lucro líquido do exercício 57.853 2.614

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultado - Períodos compreendidos entre
01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 e 01 de janeiro de 2014

a 31 dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Períodos compreendidos
entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 e 01 de janeiro

de 2014 a 31 dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Períodos compreendidos entre
01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 e 01 de janeiro de 2014

a 31 dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Demonstrações do valor adicionado (DVA) - Períodos compreendidos
entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 e 01 de janeiro

de 2014 a 31 dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.765.611 257.405
Perdas estimadas em crédito de

liquidação duvidosa (3.317) (72)
Vendas 1.762.294 257.333
Custos dos produtos, das mercadorias e dos
serviços vendidos (1.503.503) (229.781)

Custos logísticos e portuários (118.909) (12.423)
Outras (1.231) 720
Insumos adquiridos de terceiros (1.623.643) (240.635)
Valor adicionado bruto 138.651 16.698
Depreciação, amortização e exaustão (673) (111)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 137.978 16.587
Resultado de equivalência patrimonial 999 (849)
Receita com variação cambial 264.726 11.672
Receitas financeiras 1.872 640
Valor adicionado recebido em transferência 267.597 11.463
Valor adicionado total a distribuir 405.575 28.050
Distribuição do valor adicionado
Remuneração direta 20.741 3.810
Benefícios 8.347 5.086
F.G.T.S. 910 504
Pessoal 29.998 9.400
Federais 20.073 790
Estaduais 7.975 2.514
Municipais 265 743
Impostos, taxas e contribuições 28.313 4.047
Despesa com variação cambial 285.981 11.604
Juros 1.464 -
Outras despesas financeiras 725 220
Alugueis 1.241 704
Remuneração de capitais de terceiros 289.411 12.528
Lucros retidos do exercício 57.853 2.075
Valor adicional total distribuído 405.575 28.050

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Lucro líquido do exercício 57.853 2.614
Ajustes acumulados de conversão - 13.910
Imposto de renda e contribuição social diferido sobre

os ajustes acumulados de conversão (Nota 10.b) - (4.729)
Total de resultados abrangentes do exercício,

líquidos de impostos 57.853 11.795
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Outros Resultados
Abrangentes

Notas
Capital
Social

Adiantamento
Para Futuro

Aumento de Capital
Ajustes Acumulados

de Conversão

Lucros
(Prejuízos)

Acumulados Total
Saldo em 01 de janeiro de 2014 (não auditado) 27.941 7.076 - (11.914) 23.103
Adiantamento para futuro aumento de capital 17.a - 28.732 - - 28.732
Aumento de capital 17.a 11.542 (11.542) - - -
Ajustes acumulados de conversão, líquidos - - 9.181 - 9.181
Lucro líquido do exercício - - - 2.614 2.614
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (não auditado) 39.483 24.266 9.181 (9.300) 63.630
Adiantamento para futuro aumento de capital - 45.695 - - 45.695
Aumento de capital 17.a 69.961 (69.961) - - -
Lucro líquido do exercício - - - 57.853 57.853
Transação com controlada em conjunto - - - 104 104
Saldo em 31 de março de 2016 (não auditado) 109.444 - 9.181 48.657 167.282

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Períodos compreendidos entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016
e 01 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais exceto quando mencionado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas
Ltda. (“Empresa ” ou “Gavilon do Brasil”) é uma Empresa limitada com prazo de
duração indeterminado, cujas atividades iniciaram em 20 de abril de 2001, que
teve seu contrato social registrado perante JUCESP em 07 de maio de 2001,
sob o NIRE 3.521.690.640-6, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.485.210/0001-78,
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso
de Moraes, nº 272, 5º e 6º andares, Bairro Pinheiros, CEP 05420-000. As atuais
atividades da Empresa são as seguintes: (i) importar, exportar, distribuir, com-
prar, vender, revender, comercializar e transportar, por conta própria ou de ter-
ceiros, produtos alimentícios em geral, incluindo, dentre outros, grãos, farinhas,
fibras, sementes, bens de consumo, alimentos congelados e insumos de
qualquer espécie e produtos agropecuários em geral, assim como matérias-pri-
mas, produtos processados e semiprocessados, produtos e materiais de ori-
gem animal, vegetal ou mineral de qualquer espécie ou origem; (ii) importar,
exportar, distribuir, comprar, vender, revender, comercializar e transportar, por
conta própria ou de terceiros, produtos agrícolas, agroquímicos, fertilizantes
e substâncias correlatas, assim como outros produtos químicos; (iii) vender,
comprar e revender commodities; (iv) participar em outras sociedades civis ou
comerciais, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista; e (v)
a representar sociedades nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou de
terceiros. Aquisições: Em 21 de dezembro de 2011, a Gavilon do Brasil realizou
a aquisição das empresas, Agriservice do Brasil Consultoria de Negócios Ltda.
e Agriservice Participações Ltda., com início das atividades em 06 de novem-
bro de 2009. No processo de aquisição, gerou-se um ágio de US$10 milhões,
conforme descrito na Nota 9. Incorporações: Através da 18ª alteração e conso-
lidação de contrato social celebrada em 01 de julho de 2014, registrada per-
ante a JUCESP sob o número 333.373/14-5 em sessão de 26/08/2014, a Em-
presa realizou a aquisição das seguintes sociedades limitadas: • Agriservice
do Brasil Consultoria de Negócios Ltda., com início das atividades em 01 de
janeiro de 2007, cujo contrato social foi registrado perante a JUCESP sob o
NIRE 3.522.120.329-9 em sessão de 29 de janeiro de 2007, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 08.621.431/0001-87, e que teve a baixa de inscrição realizada
em 01 de julho de 2014; e • Agriservice Participações Ltda., com início das
atividades em 06 de novembro de 2009, cujo contrato social foi registrado pe-
rante a JUCESP sob o NIRE 3.522.385.167-1 em sessão de 18 de novembro
de 2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.347.546/0001-30, e que teve a baixa
de inscrição realizada em 01 de julho de 2014. Alteração do exercício social:
Através da 21° alteração e consolidação de contrato social celebrado em 18 de
março de 2015 decidiram as sócias, por unanimidade, alterar a cláusula 14 do
contrato social da Empresa, modificando o período que compreende o exer-
cício social da Empresa, passando-o para 1° de abril a 31 de março de cada
ano, adequando-se ao exercício social de sua controladora, Gavilon Grain LLC.
Empresa sob controle compartilhado (Joint venture): Através do instrumento
particular de compromisso de compra e venda de ações e outras avenças en-
tre Empresa, como compradora de 50% das ações da Moageira Irati Cereais
S.A., sem aquisição de controle, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ n° 22.563.457/0001-47, e, como principal vendedor a S/A Moageira e
Agrícola e como interveniente anuente Moageira Irati Cereais S.A datado de
02 de dezembro de 2015. Operação devidamente formalizada pela Moageira
Irati Cereais S.A., através da ata de assembleia geral ordinária e extraordinária
realizada em 15 de janeiro de 2016, onde dando seguimento aos trabalhos,
foi aprovado por unanimidade o ingresso da Empresa na Joint venture, assim
como a cessão e transferência secundária de 15.747.377 (quinze milhões se-
tecentos e quarenta e sete mil, trezentos e setenta e sete) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, com expressa e irrevogável renúncia de todo e
qualquer direto de preferência na aquisição de tais ações por parte dos demais
acionistas. 2. Políticas contábeis: As demonstrações financeiras da Empre-
sa para o exercício findo em 31 de março de 2016 foram elaboradas e estão
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Empresa adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que estavam
vigentes em 31 de março de 2016. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas no curso normal dos negócios. A Administração não identificou nenhu-
ma incerteza relevante sobre a capacidade da Empresa e da continuidade das
atividades nos próximos 12 meses. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização
de certos ativos e passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros,
os quais são mensurados pelo valor justo. Para atender às disposições socie-
tárias (CPC 26 (R1)), a Empresa apresentou a demonstração do resultado
abrangente em suas demonstrações financeiras. Os dados não financeiros
incluídos nesta demonstração financeira tais como, projeções econômicas,
volumes, margem e seguros, não foram auditados. A Empresa alterou seu exer-
cício social em 18 de março de 2015, modificando o período que compreende
o exercício social da Empresa, passando-o para 1° de abril a 31 de março de
cada ano, adequando-se ao exercício social de sua controladora. Em função
disso, as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas para o período
de 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 tendo como dados correspon-
dentes o período de 01 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, portan-
to não são comparáveis. As demonstrações financeiras da Gavilon do Brasil
Comercio de Produtos Agrícolas Ltda. foram aprovadas pela Administração em
03 de junho de 2016. Estimativas: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas esti-
mativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de
sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas
judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras de-
vido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. Moeda funcional
e de apresentação: Em 2015, a Empresa alterou a sua moeda funcional do dólar
para o real, convertendo todos os itens para o real utilizando a taxa de câmbio
na data da alteração, conforme determinado pelo CPC 02(R2). Esta decisão foi
resultado de análise da Empresa sobre a moeda que reflete as transações, os
eventos e as condições subjacentes relevantes. Considerando o fortalecimento
das vendas do trigo no mercado nacional, a Empresa identificou que os ativos e
passivos correntes eram originados e incorridos majoritariamente em reais. De
modo que o real reflete a moeda do ambiente econômico primário em que a
Empresa opera. As principais políticas contábeis adotadas na elaboração das
demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Apuração do resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência de exercício. A receita líquida é mensurada com base no va-
lor justo da contraprestação recebido, excluindo descontos, abatimentos e en-
cargos sobre vendas. A receita de venda de produtos é reconhecida nos resul-
tados quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos
e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Empre-
sa não detém mais controles ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida e
é provável que os benefícios econômicos sejam gerados em favor da Empresa.
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realiza-
ção. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efe-
tiva de juros na rubrica dos encargos financeiros líquidos. b) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem saldos positivos em contas bancárias de liquidez imediata
resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços e com risco insignifican-
te de mudança de seu valor de mercado. A Empresa considera equivalentes de
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de
valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equiva-
lentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses
ou menos, a contar da data da contratação. c) Contas a receber de clientes: As
contas a receber de clientes são avaliadas pelo montante original do faturamen-
to, deduzida a provisão para créditos de realização duvidosa. A provisão para
créditos de realização duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência de
que a administração não será capaz de receber todos os valores devidos de
acordo com os prazos originais das contas a receber. O fator direcionador para
esta avaliação corresponde, mas não limitado, aos saldos a receber vencidos há
mais de 91 dias. d) Estoques: Os produtos agrícolas (commodities) estão apre-
sentados ao valor de mercado (MTM) sendo valorizados com base nos preços
de referências vigentes nas respectivas bolsas de mercadorias em que estes
produtos são comumente negociados menos os custos para vender. Os demais
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, não

excedendo o seu valor de mercado. As provisões para perdas nos estoques são
constituídas conforme procedimentos estabelecidos pela Administração. Os
ganhos e as perdas não realizados em contratos a termo são registrados na
demonstração do resultado e classificados na rubrica “Custo de vendas”. e)
Imobilizado: Avaliado ao custo deduzido de depreciação e perda por redução
ao valor recuperável acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear
com base na vida útil estimada dos ativos depreciáveis. Gastos com reparo são
geralmente debitados ao resultado quando incorridos. Entretanto, são capitaliza-
dos quando aumentam os benefícios econômicos futuros esperados do item do
imobilizado. Ativos em construção não são depreciados até que estejam concluí-
dos e prontos para o uso pretendido. Juros sobre empréstimos são capitalizados
contanto que os empréstimos não excedam a obra em andamento. O crédito é
uma redução na despesa de juros. O ativo imobilizado é substancialmente re-
presentado por benfeitorias em propriedades arrendadas e equipamentos de
processamento eletrônico de dados, com vida útil estimada em 3 e 5 anos res-
pectivamente. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depre-
ciação são revistos anualmente e ajustados de forma prospectiva, quando for
o caso. f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de
ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos in-
tangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas
acumuladas de valor recuperável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo.
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida
são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida
útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros des-
ses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utili-
zação do ativo intangível.Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amor-
tizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao va-
lor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A ava-
liação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa ava-
liação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de inde-
finida para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor lí-
quido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Redução ao valor recuperá-
vel de ativos: Ativos não circulantes detidos para o uso estão sujeitos a uma ava-
liação de impairment, se os fatos e as circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil não é recuperável com base no maior entre os fluxos de caixa futuros des-
contados e o valor líquido de venda do ativo. A Administração revisa anualmente
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências
são identificadas e o valor contábil líquido exceto o valor recuperável, é constituí-
da uma provisão para deterioração, ajustado o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. A Empresa analisa periodicamente se existem evidências de que o
valor contábil de um ativo não será recuperado. O valor recuperável de um ativo
é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incorridos
para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente ao fluxo de
caixa descontado (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o
final da sua vida útil. Quando o valor líquido do ativo excede o valor recuperável,
a Empresa reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo (impairment).
A análise do valor recuperável é realizada por unidade de negócio, que é a menor
unidade geradora de caixa possível para identificação dos fluxos de caixa. h)
Outros ativos e passivos e classificação entre curto e longo prazo: Um ativo é
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos
futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Empre-
sa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso
contrário, são demonstrados como não circulantes. i) Investimentos:As empresas
controladas em conjunto são aquelas entidades nas quais a Empresa, direta ou
indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle, ou controle em
conjunto sobre as políticas financeiras e operacionais. Uma entidade controlada
em conjunto consiste em um acordo contratual por meio do qual a Empresa
possui controle compartilhado, onde a Empresa tem direito aos ativos líquidos
do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específicos resultantes
do acordo. Os investimentos em controladas em conjunto são contabilizados por
meio da equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhe-
cimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Empre-
sa no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investi-
da. j) Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, ao valor justo,
os empréstimos e financiamentos estão sujeitos a juros mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado, no momento
da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo mé-
todo da taxa de juros efetivos. k) Tributação: As receitas da Empresa estão su-
jeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas correspondentes alíquo-
tas básicas nas operações de prestação de serviços no mercado interno:

Alíquotas
ICMS (estado de São Paulo) 18%
ICMS (outros estados) 7% a 12%
IPI 8% a 15%
PIS 1,65%
COFINS 7,60%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas nas demonstra-
ções do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/CO-
FINS são apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos nas demons-
trações do resultado. Imposto de renda e contribuição social - corrente: A tribu-
tação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período
de 12 meses. A contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lu-
cro tributável reconhecido pelo regime de competência. Portanto, as inclusões
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do
lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. As ante-
cipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo cir-
culante, de acordo com a previsão de sua realização. Impostos diferidos: O im-
posto de renda e contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis. São determinados usando as alíquotas de im-
posto promulgadas na data do balanço e que devem ser aplicadas quando o res-
pectivo imposto de renda e contribuição social diferidos nos ativos for realizado
ou quando o imposto de renda e a contribuição social diferido passivo forem li-
quidados. O imposto de renda e a contribuição social diferidos no ativo são re-
conhecidos sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa da
contribuição social sobre lucro líquido, na extensão em que a sua realização se-
ja provável. O imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais acumulados não
possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada em anos futu-
ros em até 30% do montante do lucro tributável de cada exercício. Os créditos
tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou base negativa da contribui-
ção social são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que
existirá base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam
ser utilizadas. l) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração
subsequente: A Empresa opera com instrumentos financeiros derivativos obje-
tivando minimizar riscos resultantes de flutuações de preço de mercado para a
soja, milho e trigo, bem como minimizar os impactos no resultado da Empresa,
da flutuação do dólar frente ao real. A contratação desses instrumentos está re-
lacionada com operações de mercado futuro e de commodities (soja e milho). A
Empresa tem política de proteção (hedge) de suas receitas relacionadas às suas
commodities utilizando-se de instrumentos financeiros derivativos mencionados
acima, principalmente na bolsa de mercadorias de Chicago (CBOT). As opera-
ções de mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são valorizadas a
valor de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o ganho
ou a perda é alocado para o resultado do exercício. A Empresa protege sua

exposição a Dólares, com a utilização de swaps, opções e contratos de compra/
venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable Forward - NDF).
Tais operações com derivativos permitem assegurar lucro médio mínimo em
reais para parte da produção futura bem como garantir o cumprimento dos inves-
timentos em reais. As classificações dos instrumentos financeiros estão descri-
tas a seguir: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como ativos financeiros
a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda. Todos os
ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos fi-
nanceiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de
transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Vendas e compras
de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro de um cronogra-
ma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (compras regulares)
são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data em que a Empresa se
compromete a comprar ou vender o bem. Os principais ativos financeiros da Em-
presa incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e ou-
tras contas a receber, e instrumentos financeiros derivativos. As classificações
dos instrumentos financeiros estão descritas a seguir: i) Ativos financeiros:
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos fi-
nanceiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado; • Empréstimos e contas a receber; • Investimentos
mantidos até o vencimento; • Investimentos financeiros disponíveis para venda.
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por
meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para ne-
gociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Essa ca-
tegoria inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Empresa que
não satisfazem os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC
38. Derivativos, incluindo os derivativos embutidos que não estão intimamente
relacionados ao contrato principal e que devem ser separados, são também clas-
sificados como mantidos para negociação, a menos que sejam classificados co-
mo instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a valor justo por meio do
resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corres-
pondentes ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do resultado. A
Empresa não designou nenhum ativo financeiro a valor justo por meio do resul-
tado no reconhecimento inicial, exceto suas aplicações financeiras. Emprésti-
mos e recebíveis: Essa categoria é a mais relevante da Empresa. Empréstimos
e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos e de-
termináveis, não cotados em um mercado ativo.Após a mensuração inicial, esses
ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método
de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recu-
perável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer des-
conto ou “Prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do
método de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na demons-
tração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas como despesa financeira no resultado. Investimentos mantidos até o ven-
cimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determiná-
veis e vencimentos fixos são classificados como mantidos até o vencimento
quando a Empresa tiver manifestado intenção e capacidade financeira para
mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os investimentos mantidos
até o vencimento são avaliados ao custo amortizado utilizando o método da taxa
de juros efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável. O custo amor-
tizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou prêmio sobre
a aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização dos juros efetivos é in-
cluída na rubrica receitas financeiras, na demonstração do resultado. As perdas
originadas da redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa fi-
nanceira no resultado. A Empresa não registrou investimentos mantidos até o
vencimento durante o exercício findo em 31 de março de 2016. Ativos financei-
ros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são
aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como (a)
empréstimos e recebíveis, (b) investitimentos mantidos até o vencimento ou (c)
ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros
incluem instrumentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida nessa
categoria são aqueles que se pretendem manter por um período indefinido e
que podem ser vendidos para atender às necessidades de liquidez ou em res-
posta às mudanças nas condições de mercado. Após mensuração inicial, ativos
financeiros disponíveis para venda são mensurados a valor justo, com ganhos e
perdas não realizados, reconhecidos diretamente na reserva de disponíveis para
venda dentro dos outros resultados abrangentes até a baixa do investimento,
com exceção das perdas por redução ao valor recuperável, dos juros calculados
utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos ou perdas com variação
cambial sobre ativos monetários que são reconhecidos no resultado do período.
Quando o investimento é desreconhecido ou quando for determinada perda por
redução ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativos anteriormente
reconhecidos em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos no
resultado. Dividendos sobre investimentos patrimoniais disponíveis para venda
são reconhecidos no resultado quando o direito de reconhecimento da Empre-
sa for estabelecido. O valor justo de ativos monetários disponíveis para venda
denominados em moeda estrangeira é mensurado nessa moeda estrangeira e
convertido utilizando-se a taxa de câmbio à vista vigente na data de reporte das
demonstrações financeiras. As variações do valor justo atribuíveis a diferenças
de conversão que resultam de uma mudança do custo amortizado do ativo são
reconhecidas no resultado, e as demais variações são reconhecidas direta-
mente no patrimônio líquido. Em 31 de março de 2016, a Empresa não possuía
ativos financeiros disponíveis para venda. Desreconhecimento (baixa): Um ativo
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou
seja, excluído do resultado do exercício) quando: • Os direitos de receber fluxos
de caixa do ativo expirarem; • A Empresa transferiu os seus direitos de receber
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de
um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos os
riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) a Empresa não transferiu nem reteve
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu
o controle sobre o ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos de
receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse
e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo
da Empresa com o ativo. ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros:
A Empresa avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que de-
termine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável.
Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência
de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acon-
tecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorri-
do) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou
grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidência
de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as
partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificul-
dade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em
falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de paga-
mento de juros ou principal pode ser indicada por uma queda mensurável do
fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição
econômica relacionados com defaults. iii) Passivos financeiros: Reconhecimento
inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados, no reconhecimento
inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, emprésti-
mos e financiamentos, contas a pagar, ou como derivativos classificados como
instrumento de proteção (hedge), conforme o caso. Passivos financeiros são
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financia-
mentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente
relacionado. Os principais passivos financeiros da Empresa incluem contas a
pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros
derivativos. Mensuração subsequente A mensuração subsequente: dos pas-
sivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado Passivos financeiros a
valor justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros para negociação
e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para
negociação quando forem adquiridos com o objetivo de recompra no curto pra-
zo. Essa categoria inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela
Empresa que não satisfazem os critérios de contabilização de hedge definidos
pelo CPC 38 - Derivativos, incluindo os derivativos embutidos que não são in-
timamente relacionados ao contrato principal e que devem ser separados, e
também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam
designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de passivos
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A Empresa
não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio do resultado.
Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e fi-
nanciamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa
de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo
financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signi-
ficativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do

passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.
iv) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros
são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e
se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. A Empresa utiliza instrumentos financeiros derivativos,
como contratos a termo de moeda e contratos a termo de commodities para
fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de câmbio e o risco de
variação dos preços de commodities, respectivamente. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos designados em operações de hedge são inicialmente reco-
nhecidos ao valor justo na data em que o contrato de derivativo é contratado,
sendo reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são
apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for
positivo, e como passivos financeiros quando o valor for negativo. Quaisquer
ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante
o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado. m) Ajuste
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo
prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu
valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises
efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Empresa concluiu que
o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrele-
vante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa
forma, não registrou nenhum ajuste. n) Demonstração do valor adicionado: A
Empresa apresenta a Demonstração do valor adicionado (DVA) consolidada de
acordo com o pronunciamento técnico CPC 09, como requerido pela legislação
societária brasileira para companhias abertas e como informação suplementar
segundo as normas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essa
demonstração tem como seu principal objetivo evidenciar a riqueza gerada pela
entidade e sua distribuição durante o exercício reportado. o) Demonstrações dos
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas por
meio do método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). p) Provisões para demandas judiciais: A Empresa é parte
em processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões
de tribunais. q) Outros benefícios a empregados: Os benefícios concedidos
aos empregados e diretores da Empresa incluem, além de remuneração fixa
(salários e contribuições de seguridade social (INSS), férias remuneradas e
13° salário), remuneração variável como participação nos lucros e resultados
e bônus. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, na rubrica
de “Despesas Gerais e Administrativas”, à medida que são incorridos. A Em-
presa não possui benefício na modalidade de pagamento baseado em ações.
r) Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia
levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo
afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis
da Empresa, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras:
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas
na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significa-
tivo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são
discutidas a seguir:Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo
de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder
ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação,
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quan-
do isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados uti-
lizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mu-
danças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. Perda por redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu
valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e
o valor em uso, conforme mencionado na Nota 2.m. Impostos: Julgamento signi-
ficativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido
ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece
provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
s) Pronunciamentos contábeis: A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido
emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência de cada
uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: continua...



Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais exceto quando mencionado de outra forma)

Pronunciamento Descrição Vigência
IFRS 9 - Instrumentos
Financeiros

Refere-se à primeira fase do projeto de
substituição da IAS 39 -
Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento e Mensuração.

Exercícios anuais
iniciados a partir de 1º de

janeiro de 2018.

IFRS 15 - Receitas
de contratos com clientes

Convergência do IASB (“International Accounting
Standards Board”) e FASB (“Financial Accounting
Standards Board”) sobre o reconhecimento de
receita em transações de contratos com clientes

Exercícios anuais
iniciados a partir de 1º de

janeiro de 2018.

IFRS 16 - Arrendamento
mercantil

Refere-se à definição e a orientação do contrato
de arrendamento previsto na IAS17.

Exercícios anuais
iniciados a partir de 1º de

janeiro de 2019.
Administração da Companhia aguarda a edição dos normativos acima descritos no Brasil, pelo CPC para
análise dos possíveis impactos em suas demonstrações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa: A Empresa possui nesta rubrica o montante de R$52.279 (R$12.232
em 2014) que corresponde aos valores com disponibilidade imediata. 2016 2014

(não auditado)
Caixa 3 3
Bancos em moeda estrangeira 40.509 -
Bancos em moeda nacional 2.512 -
Compromissadas 9.255 12.229

52.279 12.232
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a operações compromissadas com liquidez diária,
indexadas com taxa de remuneração de 80% de Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
(*) As operações compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do
título pelos bancos, e de revenda pelo cliente, com taxas definidas, e prazos pré-determinados, lastreados
por títulos privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e são registradas na CETIP.
4. Contas a receber de clientes: 2016 2014

(não auditado)
Contas a receber clientes nacionais 11.038 1.629

11.038 1.629
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.317) (72)

7.721 1.557
A provisão para créditos de liquidação duvidosa no montante de R$3.317 (R$72 em 2014) é calculada com
base na expectativa de perdas consideradas prováveis, cujo montante é considerado suficiente para
cobrir eventuais prejuízos na carteira de clientes correspondentes aos devedores no país (terceiros).
A demonstração da movimentação da provisão para os créditos de liquidação duvidosa pode ser apresen-
tada conforme segue: 2014

(não auditado) Adições Reversão 2016
Contas a receber clientes nacionais (72) (3.317) 72 (3.317)
Total (72) (3.317) 72 (3.317)
Em 31 de Março de 2016 e 31 de dezembro de 2014, a análise do vencimento do saldo de contas a receber
de clientes é a seguinte: 2016 2014

(não auditado)
Total Total

Total PCLD líquido Total PCLD líquido
A vencer 2.444 - 2.444 973 - 973
Saldo vencido
Até 30 dias 3.843 - 3.843 481 - 481
31 - 60 dias 837 - 837 86 - 86
61 - 90 dias 1.068 (471) 597 11 - 11
91 - 120 dias 877 (877) - 6 - 6
121 - 180 dias 1.242 (1.242) - 72 (72) -
Acima de 181 dias 727 (727) - - - -
Total contas a receber 11.038 (3.317) 7.721 1.629 (72) 1.557
5. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas encontram-se refletidas nas
demonstrações financeiras como segue:

Contas a
Receber

Contas
a Pagar

Pré-Pa-
gamentos
de Expor-

tação Total
Contas a
Receber

Contas
a Pagar

Pré-Pa-
gamentos
de Expor-

tação Total
Mercado Internacional

Gavilon Grain LLC 100.338 - (6.911) 93.427 10.148 - (349) 9.799
Mercado Doméstico

S/A Moageira Agrícola 1.847 - - 1.847 - (2.705) - (2.705)
Total Partes

Relacionadas 102.185 - (6.911) 95.274 10.148 (2.705) (349) 7.094
Receitas Partes Relacionadas: 01/01/2015 a 01/01/2014 a

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Mercado Internacional
Gavilon Grain LLC 1.450.617 212.066
Mercado doméstico
S/A Moageira Agrícola 10.689 -
Os saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relati-
vos a operações com partes relacionadas, foram realizados de acordo com preços e condições específicos
estabelecidos entre as partes, de acordo com as precificações de mercado. Não existe remuneração vincu-
lada a benefícios pós-emprego, benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações. A remune-
ração paga dos membros-chave da administração para o período findo em 31 de março de 2016 constitui o
valor de R$11.316 (R$6.778 em 2014) que incluem proventos e gratificações.
6. Estoques: 2016 2014

(não auditado)
Produtos acabados 201.498 17.348
Adiantamento a fornecedores 141.107 3.739

342.605 21.087
Produtos acabados: 2016 2014

(não auditado)
Estoque
Soja 99.836 -
Trigo 70.275 14.973
Compra pra entrega futura 18.953 1.654

189.064 16.627
Ajustes de marcação a mercado

Soja 9.533 -
Trigo 5.885 721

15.418 721
Provisão para perda de estoques

Soja (2.043) -
Trigo (942) -

(2.985) -
Total 201.498 17.348
A demonstração da movimentação da provisão para perdas de estoques pode ser apresentada conforme
segue:

2014 Adições Baixas 2016
(não auditado)

Trigo - (2.043) - (2.043)
Soja - (942) - (942)
Total - (2.985) - (2.985)
A provisão para perdas de estoque refere-se a provisão para retenção técnica dos estoques nos terminais
portuários. As mercadorias adquiridas para revenda estão avaliadas pelo custo médio de aquisição,
excluídos os impostos recuperáveis. Os valores de compra para entrega futura são oriundos de contratos
de compra de trigo importado negociados entre as partes. Os ajustes a valor justo refletem a diferença de
valores entre o custo médio de aquisição e os preços a mercado dos estoques.
Adiantamentos a fornecedores: 2016 2014

(não auditado)
Adiantamento a fornecedores 141.107 3.739

141.107 3.739
Os adiantamentos a produtores referem-se aos recursos entregues aos fornecedores antes da entrega
do estoque que serão liquidados por ocasião do recebimento do produto agrícola. Algumas dessas
operações estão sujeitas a encargos financeiros, apropriados em conformidade com as condições
estabelecidas em contratos celebrados com os produtores.
7. Impostos a recuperar: 2016 2014

(não auditado)
COFINS a recuperar 2.377 1
IRPJ e CSLL a recuperar 893 90
PIS a recuperar 691 -
ICMS a recuperar 681 38
IRRF a recuperar 165 218

4.807 347
8. Investimentos: Informações sobre as investidas:

Valor dos
Investimentos

Equivalência
Patrimonial

Quantidade
ações

Percen-
tual de
Partici-
pação

Patri-
mônio

líquido

Lucro
líquido

(prejuízo)
do

exercício 2016 2014 2016 2014
(não

auditado)
(não

auditado)
Moageira Iratí
Cereais (a) 31.494.754 50% 31.703 1.999 16.851 - 999 -
Agriservice
Participações
Ltda. (b) 1.023.167 99,99% 867 (849) - - - (849)

16.851 - 999 (849)
(a) A Gavilon tem participação acionária de 50% na Moageira Irati Cereais S/A., uma joint venture que se
dedica à compra e venda de trigo bem com como armazenagem e moagem. Na joint venture não existe
acionista majoritário a parcela de cada parceiro de negócio é de (50%) do patrimônio liquido sem realizar
consolidação dos balanços patrimoniais da investida, desta forma Gavilon e Moageira Agrícola realizam
os ajustes do investimento via equivalência patrimonial. (b) A Gavilon possuía participação acionária de
99,99% na Agriservice Participações, controladora da Agriservice do Brasil. empresa com atuação na
prestação de serviços integrados para exportação e importação de commodities agrícolas, principalmente
soja e derivados, milho e açúcar, corretagem, logística e prestação de serviços de gerenciamento de afre-
tamentos marítimos. Em 2014 o investimento foi incorporado pela Empresa, conforme descrito na nota 1.

2016 2014
(não auditado)

Saldo inicial - 867
Investimento Moageira Irati Cereais 15.748 -
Equivalência patrimonial 999 (849)
Incorporação Agriservice participações - (18)
Transação com controlada em conjunto 104 -

16.851 -
9. Intangível:
a) Composição do intangível 2016 2014

(não auditado)
Ágio 30.918 30.918
Outros intangíveis 3.081 60

33.999 30.978
Os valores de ágio registrados no balanço da Gavilon do Brasil são provenientes das aquisições realizadas
das empresas Agriservice do Brasil Consultoria de Negócios Ltda. e Agriservice Participações Ltda.,
conforme descrito na nota 1.
10. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido:
a) Imposto de renda e contribuição social correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota efetiva
para os períodos compreendidos entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016 e 01 de janeiro de 2014
a 31 de dezembro de 2014 é conforme segue:

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 81.577 3.613
Imposto de renda calculado à alíquota nominal - 34% (27.736) (1.228)
Diferenças permanentes (28) (143)
Compensação de prejuízo fiscal 2.230 372
Reversão de provisão para redução ao valor recuperável 1.811 -

(23.724) (999)
Taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social 29%
Despesas de imposto corrente (10.014) (999)
Despesas de imposto diferido (13.710) -
b) Imposto de renda e contribuição social diferido:
A Empresa reconheceu os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição
social de exercícios anteriores, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a
30% dos lucros anuais tributáveis, na extensão que é provável que o lucro tributável seja disponível para
uso na compensação das diferenças temporárias, com base nas premissas e condições estabelecidas no
modelo de negócios da Empresa. O reconhecimento inicial e as posteriores avaliações do imposto de renda
diferido ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser

Em moeda estrangeira
Encargos

financeiros
incidentes Vencimento Garantias 31/03/2016

31/12/2014
(não auditado)

ACC
Variação cambial

do dólar Norte
Americano e juros
anuais de 2,07%
até 2,50% a.a.

27/04/2016
23/05/2016

Sem aval 78.029
-

A Empresa não possui contratos de empréstimos atrelados a covenants. As operações em aberto em 31 de
março de 2016 foram liquidadas até a emissão das demonstrações financeiras.
13. Adiantamento de clientes: Os adiantamentos de clientes ocorrem em função da antecipação dos
recebíveis por parte do cliente para posterior entrega da mercadoria adquirida.

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado)

Adiantamento de clientes 7.589 1.977
7.589 1.977

14. Obrigações fiscais: 31/03/2016 31/12/2014
(não auditado)

PIS a recolher 232 124
COFINS a recolher 221 173
IRRF a recolher 67 5
ISS a recolher - 743
ICMS a recolher - 25
Outros 66 15

586 1.085
15. Obrigações trabalhistas: 31/03/2016 31/12/2014

(não auditado)
Plano de participação nos resultados 12.816 -
Provisão de férias e encargos 1.408 805
Provisão de 13º salário e encargos 292 -
INSS a recolher 343 262
IRRF a recolher 203 286
Outros 101 91

15.163 1.444
16. Provisão para demandas judiciais e compromissos:
A Empresa é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos
cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise
das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior refe-
rente às quantias reivindicadas, constitui se necessário provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. Em 31 de março de 2016 e 31 de dezembro de
2014 não existem processos classificados com probabilidade de perda provável, não necessitando pro-
visão. Demandas judiciais com probabilidade de perda possível: Em 31 de março de 2016, a Empresa
tem conhecimento de outros processos e riscos cíveis, tributários e trabalhistas. Com base na avaliação
dos consultores jurídicos, a probabilidade de perda foi estimada como possível no valor de R$2.798,
baseado na média histórica de acompanhamento dos processos ajustado a estimativas atuais, para os
quais a Administração da Empresa entende não ser necessária a constituição de provisão para eventu-
ais perdas. Compromissos: Venda de soja: Considerando que a Empresa opera principalmente no mer-
cado de commodities, as vendas são efetuadas mediante descontos ou prêmios (diferenciais) comerciais
contratuais calculados sobre preço de mercado ou fixados em bolsas de futuros. Entretanto, a Empre-
sa possui diversos acordos no mercado de soja, por meio dos quais se compromete a vender volumes
desses produtos em safras futuras. A não entrega desses produtos pode implicar em multas contratuais,
que corresponderá à diferença entre o preço contratado e o preço de comercialização praticado pelo cli-
ente. Em 31 de março de 2016, os compromissos de venda de soja, em toneladas, são conforme segue:

2016
Volume R$

Safra 2015/2016 227.394 290.962
Safra 2016/2017 110.157 143.722

337.551 434.684
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
Compras de soja: A Empresa possui diversos compromissos de compra de soja de terceiros e parceiros
com a finalidade de garantir parte de sua comercialização nas safras seguintes. O montante a ser pago pela
Empresa é determinado no momento de fechamento de contrato com base no mercado (Bolsa CBOT). Em
31 de março de 2016, os compromissos de compra de soja, em toneladas, são conforme segue:
: 2016

Volume R$
Safra 2015/2016 395.308 502.856
Safra 2016/2017 131.815 200.429

527.123 703.285
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
Venda de trigo: Considerando que a Empresa opera principalmente no mercado de commodities, as vendas
são efetuadas usando como referencia o preço de mercado, a Empresa possui diversos acordos no merca-
do de trigo, por meio dos quais se compromete a vender volumes desses produtos em safras futuras. A não
entrega desses produtos pode implicar em multas contratuais. Em 31 de março de 2016, os compromissos
de venda de trigo, em toneladas, são conforme segue: 2016

Volume R$
Safra 2015/2016 44.803 31.532
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
Compras de trigo: A Empresa possui diversos compromissos de compra de trigo de terceiros e parceiros com
a finalidade de garantir parte de sua comercialização nas safras seguintes, as compras são efetuadas usan-
do como referência os preços de mercado, a Empresa possui diversos acordos no mercado de trigo, por meio
dos quais se compromete a comprar volumes desses produtos em safras futuras. Em 31 de março de 2016,
os compromissos de compra de trigo, em toneladas, são conforme segue:

2016
Volume R$

Safra 2015/2016 74.672 57.925
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
Venda de milho: Considerando que a Empresa opera principalmente no mercado de commodities, as ven-
das são efetuadas mediante descontos ou prêmios (diferenciais) comerciais contratuais calculados sobre
preço de mercado ou fixados em bolsas de futuros. A empresa possui diversos acordos no mercado de
milho, por meio dos quais se compromete a vender volumes desses produtos em safras futuras. A não
entrega desses produtos pode implicar em multas contratuais, que corresponderá à diferença entre o preço
contratado e o preço de comercialização praticado pelo cliente. Em 31 de março de 2016, os compromissos
de venda de milho, em toneladas, são conforme segue: 2016

Volume R$
Safra 2015/2016 39.990 23.772
Safra 2016/2017 302.401 169,920

342.391 193.692
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
Compras de milho: A Empresa possui diversos compromissos de compra de milho de terceiros e parceiros
com a finalidade de garantir parte de sua comercialização nas safras seguintes. O montante a ser pago
pela Empresa é determinado no momento de fechamento de contrato com base no mercado (Bolsa CBOT).
Em 31 de março de 2016, os compromissos de compra de milho, em toneladas, são conforme segue:

2016
Volume R$

Safra 2015/2016 41.728 25.975
Safra 2016/2017 406.700 271.982

448.428 297.957
Obs.: Os volumes negociados são em toneladas.
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de março de 2016 e 31 de dezembro de 2014, o capital
social subscrito e integralizado estava representado da seguinte forma:

Adiantamento para futuro aumento de capital: No ano de 2014 as sócias resolveram por unanimidade au-
mentar o capital social da Empresa em R$11.542 mediante a emissão de 11.541.750 novas quotas repre-
sentativas de seu capital social da Empresa de R$27.942 dividido em 27.941.526 quotas sociais no valor
de R$1,00 cada para R$39.483 dividido em 39.483.276 quotas sociais, no valor de R$ 1,00 cada, com a
expressa anuência da sócia Gavilon International HoldCO II, LLC, a qual renunciou ao direito de preferência
na subscrição das novas quotas emitidas. A totalidade das 11.541.750 novas quotas sociais representativas
no capital social da Empresa foram subscritas e integralizadas, o que o fez por meio do recurso de adian-
tamento para futuro aumento de capital. No exercício findo em 31 de março de 2016 as sócias resolveram
por unanimidade aumentar o capital social da Empresa em R$69.961 mediante a emissão de 69.960.823
novas quotas representativas de seu capital social da Empresa de R$39.483 dividido em 39.483.276 quo-
tas sociais no valor de R$1,00 cada para R$109.444 dividido em 109.444.099 quotas sociais, no valor de
R$1,00 cada, com a expressa anuência da sócia Gavilon International HoldCO II, LLC, a qual renunciou ao
direito de preferência na subscrição das novas quotas emitidas No ano de 2014 as sócias resolveram por
unanimidade aumentar o capital social da Empresa em R$11.542 mediante a emissão de 11.541.750 novas
quotas representativas de seu capital para futuro aumento de capital.b) Ajustes acumulados de conversão:
A Empresa registrou os efeitos da conversão de ativos e passivos e conta de resultado pela mudança de
moeda funcional descrita na nota 2. O efeito líquido dos efeitos tributários no exercício findo em 31 de
dezembro de 2014 é R$9.181.
18. Receita liquida de vendas: 01/01/2015 a 01/01/2014 a

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Receita operacional bruta 1.787.964 264.162
Impostos sobre vendas (15.031) (5.579)
Devoluções de vendas (7.322) (1.178)

(22.353) (6.757)
Total 1.765.611 257.405
Mercado externo 1.450.617 212.066
Mercado interno 314.994 45.339

usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultado elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a sua utilização total,
ou parcial se for constituído o crédito integral. A Empresa possui prejuízos fiscais no valor de R$12.855
em 31 de março de 2016 (R$33.068 em 31 de dezembro de 2014) que são base para imposto de renda e
contribuição social diferido ativo. A Administração registrou os impostos diferidos e uma provisão para perda
de valor recuperável baseando-se nas estimativas de recuperação dos créditos tributários considerando as
projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios
consideradas no encerramento do exercício findo em 31 de março de 2016. Consequentemente, essas
estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no futuro, tendo em vista as incertezas inerentes a essas
provisões. Em 31 de março de 2016 e 31 de dezembro de 2014, o imposto de renda e a contribuição social
diferidos têm a seguinte origem:

31/03/2016 31/12/2014
Ativo (não auditado)
Prejuízos fiscais e bases negativas de imposto de renda e contribuição social 4.371 5.994
Instrumentos financeiros derivativos 23.429 -
Provisões diversas 10.040 -
Provisão para redução ao valor recuperável (2.230) (4.401)

35.610 1.953
Passivo: Instrumentos financeiros derivativos (46.330) -
Amortização de ágio fiscal (1.178) -
Ajuste de conversão moeda funcional (4.729) (4.729)

(52.237) (4.729)
Total líquido (16.627) (2.776)
c) Imposto de renda e contribuição social a recolher:

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado)

Imposto de renda e contribuição social a recolher 6.268 999
6.286 999

11. Fornecedores:
A posição de fornecedores refere-se a fornecimentos de mercadorias para revenda e serviços.

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado)

Fornecedores mercado interno (321.252) (3.808)
(321.252) (3.808)

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado)

A vencer de 0 a 30 dias (238.504) (2.928)
A vencer de 31 a 60 dias (40.686) (9)
A vencer de 61 a 90 dias (12.956) -
A vencer de 91 a 120 dias (1.897) (60)
A vencer acima de 121 dias (27.209) (811)

(321.252) (3.808)
12. Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos abaixo referem-se a:

19. Custo dos produtos vendidos por natureza: 01/01/2015 a 01/01/2014 a
31/03/2016 31/12/2014

Custo: (não auditado) (não auditado)
Custo das commodities (1.492.071) (229.709)
Custos logísticos (118.909) (12.423)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.245) (72)
Provisão para perdas de estoques (2.985) -

(1.617.210) (242.204)
MTM:
(Perdas) contratos futuros (10.726) -
Estoque MTM 14.697 721

3.971 721
(1.623.643) (241.483)

20. Despesas gerais, administrativas e vendas:
01/01/2015 a 01/01/2014 a

31/03/2016 31/12/2014
(não auditado) (não auditado)

Salários, contribuições sociais e benefícios a empregados (29.998) (9.400)
Serviços de consultoria de sistemas (3.219) (469)
Honorários advocatícios (1.609) (163)
Despesa com viagens e telecomunicação (1.633) (897)
Despesas com aluguel e manutenção (1.399) (547)
Depreciação e amortização (673) (111)
Impostos, taxas e contribuições (365) (120)
Outros (764) (203)

(39.660) (11.910)
21. Resultado financeiro:

01/01/2015 a 01/01/2014 a
31/03/2016 31/12/2014

(não auditado) (não auditado)
Receitas financeiras
Variação cambial 264.726 11.672
Rendimento de aplicações financeiras 1.872 640

266.598 12.312
Despesas financeiras
Variação cambial (285.981) (11.604)
Despesas com juros (1.464) -
Outras despesas financeiras (725) (220)

(288.170) (11.824)
Resultado financeiro líquido (21.572) 488
22. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: 22.1. Objetivos e políticas para gestão
de risco financeiro: A Empresa, no curso normal de seus negócios, está exposta a riscos de mercado,
liquidez e crédito, os quais são gerenciados ativamente em conformidade com as políticas de gestão de
risco (“Políticas de Risco”) e procedimentos adotados pela Empresa. Todas as atividades com derivativos
para fins de gestão de risco são realizadas por equipes especializadas com as habilidades, experiência e
supervisão apropriadas. 22.2. Considerações sobre riscos: a) Risco de mercado: O risco de mercado é o
risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de ativos e passivos detidos pela Empresa flutuem em
função de mudanças em variáveis de mercado como taxa de juros, taxa de câmbio e preços de commodi-
ties. b) Risco de taxa de juros: Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade da Empresa sofrer
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Empresa busca diversificar a captação de recursos
em termos de taxas préfixadas ou pós-fixadas, e em determinadas circunstâncias são efetuadas operações
de hedge para travar o custo financeiro das operações. c) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio
decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Em-
presa para a aquisição de insumos, venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de
valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. A Empresa avalia permanentemente a contratação de
operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco de preço de commodities: Decorre da possibilidade
de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou pela Empresa. Essas oscilações
de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Empresa. Com o objetivo
de proteger-se em relação às oscilações nos preços, a Empresa também possui operações de futuros de
commodities nas Bolsas de Chicago. e) Risco de crédito: A política de vendas da Empresa está intimamente
associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios, acom-
panhamento dos prazos de vendas e limites de posição, são procedimentos que a Empresa adota de modo
a minimizar eventuais problemas de inadimplência de seus parceiros comerciais. f) Risco de liquidez: A
Empresa administra o risco de liquidez, mantendo reservas adequadas, linhas de crédito bancárias, em-
préstimos e financiamentos, monitorando continuamente o fluxo de caixa orçado e o real e honrando os
perfis de vencimento de ativos e passivos financeiros. 23.3. Instrumentos financeiros: Em 31 de março de
2016 e 31 de dezembro de 2014, a Empresa dispunha dos seguintes principais instrumentos financeiros:

2016 2014
(não auditado)

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 52.279 12.232
Instrumentos financeiros derivativos ativos (Nota 23) 123.478 140
Contas a receber de clientes (Nota 4) 7.721 1.557
Valores a receber de partes relacionadas (Nota 5) 95.274 7.094
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 78.029 -
Fornecedores (Nota 11) 321.252 3.808
Instrumentos financeiros derivativos passivos (Nota 23) 67.547 140
A Empresa realiza operações envolvendo instrumentos financeiros para proteção de risco de suas transa-
ções (operação de hedge). A Empresa não negocia instrumentos derivativos exóticos ou especulativos.
22.4. Instrumentos financeiros identificados - derivativos: 22.4.1. Derivativos de commodities: A Em-
presa opera com derivativos de commodities objetivando reduzir sua exposição às variações do preço de
commodity. Essas operações são conduzidas com o objetivo de reduzir a volatilidade da margem operacio-
nal da Empresa tanto na atividade industrial quanto na atividade de trading. A Empresa gerencia ativamente
as posições contratadas, sendo os resultados dessas atividades acompanhados continuamente, a fim de
permitir que sejam feitos ajustes nas metas e estratégias em resposta às condições de mercado, conforme
políticas internas escritas e revisadas periodicamente. As toneladas de produtos e o valor de mercado dos
instrumentos financeiros derivativos em 31 de março de 2016 estão assim demonstrados:

Futuros - grãos
Notional Valor de mercado

Produto Bolsa Vencimento Lotes - R$
Soja CBOT Mai/16 91 32

CBOT Jul/16 (30) (162)
CBOT Mar/17 (14) (83)
CBOT Mai/17 (154) (873)

(1.086)
Milho CBOT Mai/16 31 (49)

CBOT Set/16 (260) 977
CBOT Dez/16 102 (117)

811
22.4.2. Derivativos de taxa de câmbio: A Empresa opera com derivativos de taxa de câmbio objetivando
proteger sua exposição aos riscos decorrentes da volatilidade da taxa de câmbio em seu resultado futuro
e em itens de balanço, reduzindo a variabilidade de sua margem e investimentos expressos em moeda
funcional. A Empresa gerencia ativamente as posições contratadas, sendo os resultados destas atividades
acompanhados continuamente, a fim de permitir que sejam feitos ajustes nas metas e estratégias em
respostas às condições de mercado.
23. Instrumentos financeiros derivativos: 31/03/2016 31/12/2014
Ativo (não auditado)
Posição em aberto de futuros (a) 811 -
Posição de contratos em aberto (b) 40.102 140
Depósito de margem (d) 2.628 -
Operações NDF (c) 79.937 -

123.478 140
Circulante 109.379 140
Não circulante 14.099 -
Passivo
Posição em aberto de futuros (a) 1.086 -
Posição de contratos em aberto (b) 11.729 140
Operações NDF (c) 54.732 -

67.547 140
Circulante 66.640 140
Não circulante 907 -
(a) Correspondem ao valor de mercado de posições abertas de compromissos futuros para proteção
(hedge) das oscilações de preços e quantidades futuras (em conformidade com o CPC 38 e CPC 39); (b)
Referem-se a marcação a mercado dos contratos de compra e venda (físico) de commodities, representado
por um notional de R$979.725 para os contratos de compra e (R$1.286.233) para os contratos de venda; (c)
Representam valores de mercado de posições abertas de contratos de termo de moedas (“Non deliverable
forward”) designadas para proteção (hedge) contra os efeitos das oscilações das taxas de câmbio (em con-
formidade com o CPC 38 e CPC 39), representado por um notional de R$87.213 comprado e (R$1.763.784)
vendido; (d) Referente ao envio de margem feitos na bolsa de Chicago. Resumo dos instrumentos finan-
ceiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil
e do valor justo dos instrumentos financeiros da Empresa apresentados nas Demonstrações financeiras:

Hierarquia de 2016
valor justo Contábil Mercado

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 52.279 52.279
Contas a receber de clientes 2 7.721 7.721
Partes relacionadas 2 95.274 95.274
Instrumentos financeiros derivativos - futuros 1 811 811
Instrumentos financeiros derivativos - contratos 2 122.667 122.667
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2 78.029 78.029
Fornecedores 2 321.252 321.252
Instrumentos financeiros derivativos - futuros 1 1.086 1.086
Instrumentos financeiros derivativos - contratos 2 66.461 66.461

Hierarquia de 2014
valor justo Contábil Mercado

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 12.232 12.232
Contas a receber de clientes 2 1.557 1.557
Partes relacionadas 2 7.094 7.094
Instrumentos financeiros derivativos - futuros 1 - -
Instrumentos financeiros derivativos - contratos 2 140 140
Passivos financeiros
Fornecedores 2 3.808 3.808
Instrumentos financeiros derivativos - futuros 1 - -
Instrumentos financeiros derivativos - contratos 2 140 140
24.Instrumentos financeiros derivativos:
Hierarquia de valor justo: A Empresa usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados
ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; Nível 3:
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados
em dados observáveis no mercado. No decorrer do exercício findo em 31 de março de 2016, não houve
transferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor
justo Nível 3 e Nível 2.

Vencimento Vencimento
até 1 ano após 1 ano

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 52.279 -
Contas a receber 7.721 -
Partes relacionadas 95.274 -
Instrumentos financeiros derivativos 109.379 14.099
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 78.029 -
Fornecedores 321.252 -
Instrumentos financeiros derivativos 66.640 907
25. Seguros: A Empresa mantém apólices de seguros visando cobrir riscos operacionais compreendendo
seus estoques e imóveis de terceiros junto a instituições de seguros nacionais, em valores considerados
como suficientes pela Administração. A Empresa mantém em 31 de março de 2016 os seguintes
contratos de seguros a valores considerados compatíveis com os riscos envolvidos: Responsabilidade civil:
Tem como objetivo reembolsar até o limite máximo da importância segurada as quantias pelas quais o
segurado vier a ser responsável civilmente, relativas às reparações por dados involuntários pessoais e/ou
materiais causados a terceiros. Valor segurado: R$3.186. Riscos operacionais: Tem como objetivo garantir,
em cada acidente, os prejuízos que o segurado venha a sofrer em seus armazéns, em decorrência de
avarias, perda ou dano material (roubo de bens, alagamentos/inundação, terremoto, tremor de terra,
maremoto, vendaval, furacão, ciclone, granizo, tornado e fumaça) de origem súbita, imprevista e acidental
sofrida pelo segurado. Valor segurado: R$32.028. Responsabilidade Civil D&O: O presente seguro tem
como objetivo garantir o pagamento das perdas recorrentes de reclamações contra os segurados (diretores,
gerentes,representantes legais exclusivamente em nome da empresa, contadores internos agindo em
nome da empresa, procuradores com poderes para representar a empresa e inventariante, cônjuge ou
companheiro/a dos segurados desde que a reclamação seja decorrente de um ato danoso) por atos
danosos para os quais os segurados sejam responsabilizados. Valor segurado: R$30.000. O escopo do
trabalho de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência de apólices, coberturas
e limites segurados, a qual foi determinada pela Administração da Empresa. 26. Eventos subsequentes:
Em 1° de abril de 2016, foi aprovada pela matriz a alteração da moeda funcional da Empresa do real para
o dólar. A alteração da moeda funcional para o dólar visa refletir adequadamente o ambiente econômico
em que a Empresa passou a operar após a transferência da operação de trigo no mercado nacional para a
joint-venture formada com a Moageira. A Administração concluiu que as entradas e saídas de caixas
relacionadas às operações com soja e milho ocorrem em dólar e esta mudança visa refletir adequadamente
os efeitos econômicos das principais transações, eventos e condições subjacentes relevantes para a Em-
presa. Portanto, a Empresa converteu em 1° de abril de 2016 todos os itens para o dólar utilizando a taxa de
câmbio observada na data da alteração, conforme determinado pelo CPC 02(R2).

Aos Diretores e Administradores da
Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas Ltda.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Gavilon do Brasil Comércio de Produtos Agrícolas
Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2016 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o período compreendido entre 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da
Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
da Empresa para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas

não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Empresa. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre a posição patrimonial e
financeira, e abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e fluxos de caixa.
Base para opinião com ressalva sobre a posição patrimonial e financeira: Por meio da Lei 9.430/96,
a partir de 1° de janeiro de 1997, as autoridades fiscais brasileiras introduziram regras específicas para
a tributação dos preços de transferência. Essas regras obrigam as empresas domiciliadas no Brasil a
elaborarem demonstrativos que comprovem a inexistência de tratamento diferenciado nas relações
comerciais com empresas relacionadas domiciliadas no exterior. A Empresa realizou exportações de
produtos com empresas relacionadas e essas transações estão sujeitas às regras de preços de
transferência. No período de 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016, não foi possível verificar o
cálculo dos preços de transferência sobre as mercadorias importadas em sua totalidade, conforme exigido
pelas autoridades fiscais. Esta verificação é necessária para determinar se os ajustes devem ser feitos
na base de cálculo da contribuição social e do imposto de renda. Consequentemente, não foi possível
determinar a existência de ajustes na apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro
para o referido período findo em 31 de março de 2016, e nem dos possíveis efeitos de períodos anteriores.
Base para abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e fluxos de caixa: O balanço
patrimonial de 31 de dezembro de 2014, correspondente ao saldo de abertura, não foi auditado por nós
ou por outros auditores independentes. Também, não nos foi possível, através de outros procedimentos de
auditoria, concluir sobre os possíveis impactos que esses saldos de abertura causariam sobre a
demonstração de resultado referente ao período de 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016, e
consequentemente sobre as demonstrações do resultado abrangente, dos fluxos de caixa e das mutações

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

do patrimônio líquido relativas àquele período. Opinião com ressalva sobre a posição patrimonial
e financeira: Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo Base
para opinião com ressalva sobre a posição patrimonial e financeira, o balanço patrimonial apresenta
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gavilon do Brasil
Comércio de Produtos Agrícolas Ltda. em 31 de março de 2016, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Abstenção de opinião sobre o desempenho das operações e fluxos de caixa:
Devido a relevância do assunto descrito no parágrafo Base para abstenção de opinião sobre o desempenho
das operações e fluxos de caixa, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião de auditoria. Consequentemente, não expressamos uma opinião sobre
as demonstrações do resultado do período, do resultado abrangente, dos fluxos de caixa e das mutações
do patrimônio líquido para o período de 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016. Ênfase: Conforme
mencionado na nota explicativa n° 1, a Administração deliberou a alteração do exercício social da Empresa
de 31 de dezembro para 31 de março de cada ano, em função disso, as demonstrações financeiras estão
sendo apresentadas para o período de 01 de janeiro de 2015 a 31 de março de 2016, comparativamente
ao período de 01 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, portanto não são comparáveis. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2014, apresentados para fins de comparação, não foram auditados por nós nem por outros
auditores independentes.

São Paulo (SP), 03 de junho de 2016.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Alexandre S. Pupo
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP221749/O-0

DIRETORIA

CONTROLADORIA

Frederico José Humberg - Diretor Geral
Ney Nelson Machado de Sousa - Diretor Administrativo Financeiro

Fabricio Peres Mazaia - Diretor Comercial – Unidade de Negócios Grãos
Renato Nassif Lofrano - Diretor Comercial – Unidade de Negócio Trigo

Adilson Machado de Oliveira Junior - Controller Renato de Almeida Peroni - Contador CRC-1SP/284967/O-5

2016 2014
(naõ auditado)

2016
Acionistas Número de quotas R$

Gavilon Luxembourg Holdco II S.À.R.L 109.444.098 99,99% 109.443
Gavilon International Holdco II, LLC 1 00,01% 1

109.444.099 100,00% 109.444
2014

Acionistas Número de quotas (não auditado) R$
Gavilon Luxembourg Holdco II S.À.R.L 39.483.275 99,99% 39.482
Gavilon International Holdco II, LLC 1 00,01% 1

39.483.276 100,00% 39.483.

continuação
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